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DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SUMULAS CARF N°S 80 E 143.

O sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes
pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas a tributacdo, do valor
do imposto devido ao final do periodo de apuracdo, ainda que ndo tenha o
comprovante de retencdo emitido pela fonte pagadora (informe de
rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu
dispor, que efetivamente sofreu as retencdes que alega.

PER/DCOMP. NECESSIDADE DE COMPROVAQAO DA LIQUIDEZ E
CERTEZA DO INDEBITO. ONUS DA PROVA.

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o
conjunto probatdrio nos autos de suas alegacdes, ja que o procedimento de
apuracdo do direito creditério ndo dispensa a comprovacao inequivoca da
liquidez e da certeza do valor de direito creditorio pleiteado, nos termos do art.
170 do Cdodigo Tributario Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Voluntario para fins de reconhecimento da possibilidade de
formacdo de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos
apresentados em sede recursal e aplicacdo das determinagdes das Sumulas CARF n° 80 e 143,
mas sem homologar a compensacdo por auséncia de andlise do mérito, com o0 consequente
retorno dos autos @ DRF de Origem para verificacdo da existéncia, suficiéncia e disponibilidade
do direito creditorio pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o
inicio. Destaque-se que a Unidade de Origem devera considerar em sua investigagdo todas as
provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensacfes serem homologadas até o
limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente constatadas e, se houver necessidade,
intimar a Recorrente a prestar esclarecimentos ou complementar a producéo de provas.
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 Ano-calendário: 2010
 DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SÚMULAS CARF NºS 80 E 143.
 O sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as retenções que alega. 
 PER/DCOMP. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO. ÔNUS DA PROVA.
 Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não dispensa a comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado, nos termos do art. 170 do Código Tributário Nacional.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos apresentados em sede recursal e aplicação das determinações das Súmulas CARF nºs 80 e 143, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início. Destaque-se que a Unidade de Origem deverá considerar em sua investigação todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensações serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente constatadas e, se houver necessidade, intimar a Recorrente a prestar esclarecimentos ou complementar a produção de provas.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Márcio Avito Ribeiro Faria, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
  Trata o presente de recurso voluntário interposto em face do Acórdão nº 14-107.814, proferido em 18 de junho de 2020, pela 1ª Turma da DRJ/RPO, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade e não reconheceu o direito creditório pleiteado.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito, complementando-o ao final: 
Trata-se de processo de compensação e cobrança de crédito tributário. O Despacho Decisório afirma que não há crédito suficiente constante da PER/DCOMP para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, conforme abaixo:

A interessada apresentou Manifestação de Inconformidade e juntou documentos (fls. 2 a 14), conforme transcrito abaixo:
�Durante a análise do Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação - PER/DCOMP apresentada a fiscalização, esta confirmou apenas uma das parcelas de crédito referentes aos IRPJ retido na fonte no valor de R$ 8.016,18 (oito mil e dezesseis reais e dezoito centavos), bem como a integralidade dos pagamentos apontados.
Contudo, o órgão fazendário não reconheceu a comprovação da retenção na fonte da parcela de crédito no importe de R$ 12.401,01 (doze mil, quatrocentos e um reais e um centavos) e tampouco o valor de R$ 16.010,64 (dezesseis mil e dez reais e sessenta e quatro centavos) reputando que o crédito reconhecido não teria sido suficiente para compensar integralmente os débitos informados na PER/DCOMP, tendo havido, portanto, apenas a homologação parcial da compensação requerida.
Ocorre que tal decisão, com o devido respeito, se mostra equivocada.
A retenção do imposto na fonte no valor de R$ 12.401,01 (doze mil, quatrocentos e um reais e um centavo) é devidamente demonstrado pelas anexas "Guias de Retenção de IRRF", datadas de 22/12/2010 (Doc. 03).
Com efeito, a retenção de tais valores se deu por ocasião do levantamento de precatórios judiciais oriundos dos autos da Ação de Repetição de Indébito pelo Rito Ordinário (Processo n° 92.0032690-0) que tramitou perante a 8a Vara da Justiça Federal - Seção Judiciária de São Paulo, sendo que a retenção foi efetuada diretamente quando do levantamento dos precatórios depositados pela Caixa Econômica Federal.
Saliente-se que a retenção do IRRF na fonte foi efetuada pela Thorthon Inpec Eletrônica Ltda., empresa inscrita no CNPJ n° 56.992.084/001-41 e sucedida pela ora manifestante, a qual efetuou a compensação de créditos (conf. doc. 1).
A compensação de tributos efetuada entre empresas que se sucedem é perfeitamente possível e autorizada pelos arts. 132 e 133 do Código Tributário Nacional, que tratam da responsabilidade sucessória quando da ocorrência de incorporação e figuras afins.
Isso porque, se a sucessora se torna responsável pelas obrigações fiscais da empresa sucedida, assume também seus direitos creditórios.
Esse é o entendimento inclusive do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, conforme se depreende do seguinte julgado:
SALDO NEGATIVO DE IRPJ E CSLL SUCESSÃO.Na sucessão empresarial, por força dos eventos de cisão, fusão ou incorporação, a sucessora assume os direitos e as obrigações da sucedida, dentre os quais podem estar inclusos os direitos creditórios decorrentes de saldos negativos de IRPJ e CSLL apurados no encerramento dos respectivos períodos de apuração, devidamente comprovados, e efetivamente transferidos.
SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IRRF SOBRE RENDIMENTOS DECLARADOS. Tendo sido juntadas aos autos comprovantes de rendimentos emitidos pelas fontes pagadoras, indicando a retenção de imposto de renda na fonte sofrida pela interessada sobre rendimentos por ela declarados, impõe-se o reconhecimento da comprovação dos valores retidos, salvo prova em contrário que venha a ser produzida pelo fisco.
Nesse sentido, é a mais abalizada jurisprudência dos nossos Tribunais:
AGRAVO LEGAL. AÇÃO ANULATÓRIA. COMPENSAÇÃO. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA/TRANSFERÊNCIA ENTRE EMPRESA SUCEDIDA E EMPRESA SUCESSORA. POSSIBILIDADE.
1. Cumpre salientar que a compensação realizada pela autora não se confunde com aquela realizada com créditos cedidos por terceiros, vedada pela Instrução Normativa SRF n° 41/2000. A compensação tratada nos autos encontra amparo na sucessão tributária prevista no art. 133 do Código Tributário Nacional é no art. 227da Lei n° 6.404/76. decorrente de incorporação.
2. Desta feita, ao menos em tese, mostra-se legítima a compensação realizada pela autora com a utilização de créditos que eram de titularidade da empresa incorporada (Precedente do STJ. Resp 653171, Relator Ministro JOSÉ DELGADO). (...)
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPI. RECONHECIMENTO DA EXISTÊNCIA DO CRÉDITO E DA OCORRÊNCIA DA SUCESSÃO. TRANSFERÊNCIA ENTRE EMPRESA SUCEDIDA E EMPRESA SUCESSORA. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 133 DO CTN. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ILIDIDOS.
1. Trata-se de recurso especial fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, interposto pela Fazenda Nacional em autos de mandado de segurança impetrado por DISTRIBUIDORA GUARARAPES DE BEBIDAS LTDA. em razão de ato praticado pelo Sr. Delegado da Receita Federal em Recife. A impetração do mandamus teve como finalidade assegurar o direito de a empresa sucessora utilizar créditos de IPI da empresa sucedida. Reconhecida a existência do crédito e da sucessão empresarial, o acórdão recorrido deu provimento ao pedido.
2. Reconhecida a efetiva existência do crédito e a sucessão entre as empresas, mostra-se legal a utilização, pela sucessora, dos créditos de IPI que eram da sucedida.
3. A decisão quanto à controvérsia tributária que não está expressamente prevista no artigo 133 do CTN, por si só, não resulta em ilegalidade da tutela oferecida, ou em ofensa a esse dispositivo legal. Na espécie, buscou-se no Judiciário a autorização para a compensação de créditos de IPI entre sucedida e sucessora.
4. A fundamentação do aresto recorrido, fulcrada no CTN, em Instrução Normativa da SRF e na jurisprudência, não restou ilidida pelas razões de recurso especial.
5. Recurso especial conhecido em parte, e, nessa, desprovido.
Está demonstrado, portanto, o crédito com referencia ao valor de R$ 12.401,01 (doze mil, quatrocentos e um reais e um centavo) que originou a mencionada compensação.
Já o valor de R$ R$ 16.010,64 (dezesseis mil e dez reais e sessenta e quatro centavos) é oriundo de retenção de IRRF referente à aplicação financeira em renda fixa efetuada no Banco Safra S.A. Mencionado valor também foi retido na fonte pela própria instituição financeira, conforme consta do demonstrativo anexo (doc. 4)
Portanto, há demonstração documental que as retenções na fonte foram devida e corretamente efetuadas autorizando assim a compensação, de rigor a reforma do despacho decisório identificado pelo n° de rastreamento 067709922, com a consequente homologação total da compensação declarada na PER/DCOMP n° 17708.74971.080211.1.3.023804.�
Por sua vez, a 1ª Turma da DRJ/RPO julgou improcedente a manifestação de inconformidade, não reconhecendo o direito creditório, em discussão sob o argumento de ausência de provas.
Ciente do acórdão recorrido, a Recorrente apresentou recurso voluntário aduzindo:
�(...)
I. BREVE SÍNTESE DOS FATOS 
A manifestante apresentou Declaração de Compensação informando a existência de valores a serem compensados perante a Fazenda Nacional no importe de R$ 59.246.71 (cinquenta e nove mil, duzentos e quarenta e seis reais e setenta e um centavos).
Tal valor era composto pelas seguintes parcelas:

Durante a análise da PER/DCOMP apresentada a fiscalização confirmou a parcela de crédito referente aos IRPJ retido na fonte nos valores de R$ 8.016,18 (oito mil, dezesseis reais e dezoito centavos).
Contudo, o órgão fazendário não reconheceu a comprovação da retenção na fonte das parcelas de R$ 12.401,01 (doze mil, quatrocentos e um reais e um centavo) e R$ 16.010,64 (dezesseis mil, dez reais e um centavo).
Diante do indeferimento, a Recorrente apresentou Manifestação de inconformidade demonstrando por todos os meios necessários a efetiva retenção dos valores que compunham o crédito.
A despeito da demonstração inequívoca da existência do crédito em questão, a autoridade fazendária responsável pela manifestação de inconformidade, simplesmente sustentou que não seria o caso de homologar a compensação pretendida pela falta de localização do crédito em questão.
II. DA INEQUÍVOCA COMPROVAÇÃO DA RETENÇÃO NA FONTE SOB O CÓDIGO 5928 E DA DECLARAÇÃO DA RECEITA DE ORIGEM NA DIPJ DA RECORRENTE 
Como se viu, a decisão recorrida reconheceu que as guias de retenção foram emitidas em nome da Thornton Inpec Eletrônica Ltda., incorporada pela Recorrente, o que lhe garante direito ao crédito.
Desta forma, não questiona o acórdão recorrido o direito da Recorrente de utilizar o crédito, mas imputa suposta violação ao art. 231 do RIR/99 (atual art. 228 do RIR/2018), por ausência de declaração das receitas oriundas do precatório � que deu origem à retenção, no valor de R$ 413.366,83 -, na DIPJ 2011 da Recorrente.
Ocorre, Excelências, que a receita foi devidamente computada na DIPJ 2011, na ficha 57 (doc. 04). Vejamos:

Como se pode verificar, padece de vício o acordão recorrido, uma vez que adotou premissa equivocada de que a Recorrente não teria trazido a conhecimento da RFB a receita auferida por meio do precatório judicial. A receita foi devidamente declarada, com a devida indicação de código, CNPJ da fonte pagadora e montante de IR recolhido.
Desta forma, sendo este o único fundamento que embasava o não reconhecimento do crédito por parte do acordão recorrido, é de rigor a sua reforma, uma vez que resta cabalmente demonstrado o cumprimento das exigências legais por parte da Recorrente.
III. DA VALIDADE DA DIPJ E DEMAIS DOCUMENTOS IDÔNEOS PARA COMPROVAR A RETENÇÃO DO CRÉDITO DE CÓDIGO 3426 
Consignou o acordão recorrido que o documento utilizado pela Recorrente para comprovar o recolhimento do IR não seria valido, uma vez que o artigo 55 da Lei 7.450/95 expressamente exige comprovante emitido pela fonte pagadora em nome do contribuinte.
Ocorre que este tribunal tem se posicionado no sentido de ser �irrazoável cercear o direito de defesa da parte, quando a emissão do documento Comprovante de Rendimentos e de Retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte encontra-se for de sua governabilidade, vez que se trata de ônus da fonte pagadora.�
Em reiterados julgados este tribunal entendeu que deve prevalecer a verdade material, sendo admissível a comprovação por outros documentos idôneos, dotados de força probante .
No presente caso, a Recorrente cumpriu seu dever legal, tendo declarado em sua DIPJ 2011 os rendimentos auferidos, bem como o valor de IRRF, com expressa indicação da fonte pagadora (novamente doc. 04). Vejamos

Sem dúvida que a DIPJ deve ter sua idoneidade valorizada por este tribunal. A uma por ser instrumento legal apto a informar a Receita Federal sobre a situação econômico-financeira da Recorrente. A duas porque se fosse o caso de haver desencontro de informações entre a fonte pagadora e o contribuinte a respeito do montante de IRRF recolhidos, estaria ao alcance da RFB apurar os fatos por meio das informações prestadas pela Recorrente.
A própria RFB já se pronunciou a este respeito por meio de Solução de Consulta. Vejamos:
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. RETENÇÃO NA FONTE. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE.
Mesmo não tendo recebido o comprovante de retenção anual pelos serviços prestados, pode a pessoa jurídica efetuar a dedução dos valores retidos na apuração dos correspondentes tributos. É possível utilizar como forma de comprovar à RFB o direito a essas deduções, alternativamente ao comprovante anual de retenções, quaisquer outros documentos hábeis, idôneos e suficientes para confirmar os valores efetivamente retidos� (Solução de Consulta 4 SRRF05/Disit 2/4/2013)
No mesmo sentido, acordão deste tribunal:
COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES DE IMPOSTO NA FONTE. COMPROVAÇÃO.
Na hipótese de a fonte pagadora não fornecer o comprovante anual de retenção, sua prova pode se dar por outros meios previstos na legislação tributária, para fins de apuração de reconhecimento de direito creditório. Precedentes. Acórdãos nº 9101002.876 e 9101003.437. 
Como se pode ver, não é admissível a rejeição da compensação unicamente por ausência de documento emitido pela fonte pagadora, sob pena de impor ao contribuinte punição por fato que não era de sua responsabilidade.
Não há dúvidas no presente caso da existência de documentos idôneos aptos a demonstrar a retenção dos valores pela fonte pagadora, de modo que deve prevalecer a verdade real, o que impõe o reconhecimento do crédito, conforme a jurisprudência desta corte.
IV. PEDIDO
Ante o exposto, e com base na documentação comprobatória acostada aos autos que confirmam as alegações e documentos já apresentados anteriormente, requer-se seja reformado o v. acórdão recorrido com o subsequente reconhecimento da regularidade da compensação declarada na DCOMP apresentada pela Recorrente.�
É o relatório

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Ressalte-se que a intimação do acórdão da DRJ foi recebido pela Recorrente durante a suspensão dos prazos processuais no âmbito da Receita Federal, tendo em vista a Portaria RFB nº 4.105, de 30 de julho de 2020, que, ao alterar a Portaria RFB nº 543, de 20 de março de 2020, estendeu até 31 de agosto de 2020 a suspensão dos prazos para a prática de atos processuais nas repartições da RFB. Diante disso, o recurso voluntário apresentado é tempestivo. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN).   
Análise do Direito Creditório
A controvérsia nos autos cinge-se ao reconhecimento de direito creditório decorrente de saldo negativo de IRPJ, do ano-calendário 2010. A autoridade administrativa ao proceder a análise, reconheceu apenas parcela das retenções que compuseram o saldo negativo em questão, homologando, parcialmente, as compensações declaradas.
A DRJ manteve o despacho decisório, nos seguintes termos:
�(...)
Pelo que se verifica da análise de crédito do Despacho Decisório (fls. 72 a 77), no que se refere às Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Não Confirmadas, o contribuinte declara ter retenção na fonte sob códigos de receita 5928 e 3426, no valor de R$ 28.411,65, mas essas retenções não foram confirmadas:
Inicialmente, cabe relembrar que o imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente pode ser compensado na declaração de pessoa jurídica se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos, conforme art. 55 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, consolidado no §2º do art. 943 do RIR/99 (art. 988 do RIR/2018):
Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985 �Art 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.�
Regulamento do Imposto de Renda/99 �Art. 943. (...)
§ 2º O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 7º, e no § 1º do art. 8º (Lei nº 7.450, de 1985, art. 55).�
A Instrução Normativa SRF nº 119, de 28 de dezembro de 2000, estabelece normas para emissão de comprovantes de rendimentos pagos ou creditados a pessoas físicas e jurídicas, sujeitos à retenção do imposto de renda na fonte:
�Art. 1º Aprovar o modelo anexo de Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte a ser utilizado pelas pessoas jurídicas que tiverem efetuado pagamento ou crédito de rendimentos, a outras pessoas jurídicas, sujeitos à retenção do imposto de renda na fonte.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos rendimentos de aplicações financeiras, que seguirão normas específicas, nem aos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados a pessoas jurídicas.
Art. 2º A fonte pagadora deverá fornecer, à pessoa jurídica beneficiária, comprovante de retenção do imposto de renda que indique:
I - o nome empresarial e o número de inscrição completo (com 14 dígitos) no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da fonte pagadora e do beneficiário;
II - o mês da ocorrência do fato gerador e os valores em reais, inclusive centavos, do rendimento bruto e do imposto de renda retido;
III - o código utilizado no DARF (com 4 dígitos) e a descrição do rendimento.
Parágrafo único. Na hipótese de pessoa jurídica com filiais, as informações relativas ao nome empresarial e ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), a que se refere o inciso I, a serem informadas no Comprovante, serão as do estabelecimento matriz.
Art. 3º As informações prestadas no Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte - Pessoa Jurídica deverão ser discriminadas na Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF.
(...) Art. 7º O comprovante de que trata esta Instrução Normativa deverá ser fornecido, em uma única via, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente àquele a que se referirem os rendimentos informados.�
A Instrução Normativa SRF nº 698, de 20 de dezembro de 2006, estabelece normas para emissão de comprovantes de rendimentos pagos ou creditados a creditados a pessoas físicas e jurídicas decorrentes de aplicações financeiras:
�Art. 1º As instituições financeiras, as sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, as sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários, as sociedades seguradoras, as entidades de previdência complementar, as sociedades de capitalização, a pessoa jurídica que, atuando por conta e ordem de cliente, intermediar recursos para aplicações em fundos de investimento administrados por outra pessoa jurídica e as demais fontes pagadoras deverão fornecer a seus clientes, pessoas físicas e jurídicas, Informe de Rendimentos Financeiros, conforme o disposto nesta Instrução Normativa.
(...)
Art. 3º No caso de beneficiário pessoa jurídica, titular de quaisquer aplicações financeiras de renda fixa, bem como de depósitos de poupança, de quotas de fundos de investimento e de aplicações de swap, a fonte pagadora deverá discriminar, por mês, os rendimentos tributados, correspondentes ao rendimento bruto deduzido o IOF, e o respectivo imposto de renda retido na fonte.
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos casos de operações de mútuo entre pessoas jurídicas sujeitas à retenção do imposto de renda na fonte, inclusive quando a operação for realizada entre empresas controladoras, controladas, coligadas e interligadas.
(...)
Art. 9º Fica aprovado o modelo de Informe de Rendimentos Financeiros referente a operações efetuadas por pessoa física (Anexo I), cujo preenchimento deverá observar as instruções constantes no Anexo II.
Parágrafo único. A fonte pagadora que utilizar sistema de processamento de dados poderá adotar leiaute diferente do modelo estabelecido, desde que contenha todas as informações nele previstas.�
Considerando-se que o art. 9º da acima apresentada Instrução Normativa estabelece que o modelo constante do Anexo I será aplicado para operações efetuadas com pessoas físicas, é possível se cogitar inexistir formato específico para as operações praticadas com pessoas jurídicas.
Por outro lado, há que se levar em conta o fato de o art. 3º da mesma norma determinar, especificadamente no caso de beneficiário pessoa jurídica, que a fonte pagadora deverá discriminar, por mês, os rendimentos tributados, correspondentes ao rendimento bruto deduzido o IOF, e o respectivo imposto de renda retido na fonte.
Em sua manifestação, o contribuinte anexa guias de retenção de IRRF, que comprovariam a retenção na fonte de R$ 12.401,01 (fls. 61 e 62), referente ao CNPJ 00.360.305, código de receita 5928 (REND DECOR DECISÃO JUSTIÇA FEDERAL, EXCETO ART 12A L 7713/88).
Em consulta a essas guias de retenção, que de fato foram emitidas em nome da beneficiária Thorton Inspe Eletrônica Ltda, incorporada pela Manifestante, verifica-se que o IRRF de R$ 12.401,01 se referem a uma receita (levantamento de valores) de R$ 413.366,83 (135.291,16 + 132.057,20 + 6.422,60 + 139.595,87).
No caso das receitas auferidas durante o ano-calendário, e a receita oriunda de precatórios de empresa incorporada não escapa da regra, a legislação estabelece que a pessoa jurídica somente poderá deduzir o IRRF do imposto devido se computar as correspondentes receitas na apuração do lucro.
Ou seja, deve haver compatibilidade entre o oferecimento à tributação destas receitas e o valor do imposto retido na fonte, como determina o art. 231 do RIR/99 (atual art. 228 do RIR/2018), in verbis:
�Art. 231. Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor (Lei nº 9.430, de 1996, art. 2º, § 4º):
I - dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os respectivos limites, bem assim o disposto no art. 543;
II - dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com base no lucro da exploração;
III - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real;
IV - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230.�
Em consulta à DIPJ 2011 / AC 2010, verificamos que não há declaração dessas receitas oriundas de recebimentos de precatórios no valor de R$ 413.366,83, o que demonstra que a empresa não ofereceu à tributação valor compatível com a retenção pleiteada, conforme telas abaixo colacionadas dos campos da ficha 6A, em especial da linha 39, onde deveriam ser declaradas tais receitas (Outras Receitas Operacionais), campo específico para inserção deste tipo de rendimento:

(...)


Desse modo, não há como confirmar a parcela de IRRF no valor de R$ 12.401,01.
Em relação à parcela de R$ 16.010,64, a Manifestante alega ser oriundo de aplicação financeira em renda fixa, cujo demonstrativo anexa aos autos. Ocorre que o documento juntado pela contribuinte não se reveste dos requisitos necessários para ser considerado Informe de Rendimentos Financeiro, conforme instrução normativa acima.
O documento de fl. 64 é um simples extrato de posição financeira mensal, que não possui os requisitos essenciais para a validade, tais como identificação completa da fonte pagadora, código de receita a que se refere o rendimento e discriminação mensal dos rendimentos auferidos pelo contribuinte.
No sentido de serem indispensáveis os Comprovantes de Rendimentos, a jurisprudência do antigo Conselho de Contribuintes (atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF):
�Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Exercício: 1993, 1994, 1995, 1996, 1997. Ementa: COMPROVANTE DE RETENÇÃO DO IRRF � A escrituração e os documentos subscritos pela própria pessoa, contra ela fazem prova; o contrário, porém, não é verdadeiro. Para o interessado constituir prova a seu favor, não basta carrear aos autos elementos por ele mesmo elaborados; deverá ratificá-los por outros meios probatórios cuja produção não decorra exclusivamente de seu próprio ato de vontade. No que se refere à comprovação do imposto de renda na fonte, o meio probatório adequado, por expressa disposição legal, é o "comprovante de retenção� emitido pelo responsável por substituição. Meras notas fiscais da própria emissão do interessado não são documentos suficientes para o reconhecimento do imposto supostamente retido.� Publicado no D.O.U. nº 57, de 25/03/2008. (Acórdão 103-23022, de 23/05/2007) (grifei)
�IRRF - COMPROVANTE DE RETENÇÃO - Não é admitida como prova de retenção de imposto de renda na fonte a juntada de notas fiscais. O reconhecimento de tal retenção se faz através do valor registrado a título de IR - FONTE no documento fornecido pela fonte pagadora denominado de �Comprovante de Retenção de Imposto de Renda na Fonte�.(Acórdão 105-14858, de 01/12/2004)
Excepcionalmente, poderia a administração tributária apreciar outros elementos de prova das retenções na fonte, caso restasse evidenciado que, não tendo recebido o informe de rendimentos financeiros, a contribuinte teria feito regular gestão junto às fontes pagadoras para o seu envio.
Esse é o entendimento expresso no voto condutor do Acórdão nº 1803-00.548, formalizado na 1ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, por sua 3ª Turma Especial, em sessão realizada no dia 05/08/2010, traz as seguintes razões de decidir: (...)
A legislação estabelece um prazo para apresentação do comprovante de retenção e, caso não recebesse os comprovantes no prazo estipulado em legislação, deveria antes comunicar o próprio tomador de serviços e, em caso de recusa, à RFB.
A comunicação em tempo hábil da não emissão de informe de rendimentos, ou mesmo emissão sem a correspondente retenção, permitiria que a RFB fiscalizasse e autuasse a empresa ou instituição financeira que deveria recolher os tributos devidos e não o fez. Não há como o Estado deferir o pedido de crédito ao contribuinte que não agiu no momento certo para que este (o Estado) recebesse os créditos devidos do tomador de serviços.
Considerando que a manifestante não demonstrou ter tomado, em época própria, qualquer iniciativa para obter os respectivos informes de rendimentos e de retenção de tributos e contribuições, deve suportar as consequências de sua omissão.
De qualquer modo, em casos similares, esta C. Turma tem por costume o julgamento do processo após análise e comparativo detalhado entre a Dirf extraída dos sistemas da RFB e a Dcomp apresentada pelo contribuinte, já que as informações dos comprovantes podem ser supridas pelas contas prestadas pelas fontes pagadoras, com a finalidade de detectar quaisquer erros cometidos pelo batimento eletrônico, mesmo para com aqueles que o Manifestante não se defendeu em sua contestação.
Mesmo assim, em consulta à Dirf em nome da Manifestante, não foram verificadas quaisquer incorreções na análise efetuada no Despacho Decisório, conforme se verifica da consulta nos sistemas da RFB abaixo colacionada:


Por todo o exposto, VOTO por julgar IMPROCEDENTE a manifestação de inconformidade.�
Em sede recursal, a Recorrente alegou que o direito creditório residual em discussão deveria ser reconhecido, vez que, além dos documentos já apresentados, �a DIPJ deve ter sua idoneidade valorizada por este tribunal. A uma por ser instrumento legal apto a informar a Receita Federal sobre a situação econômico-financeira da Recorrente. A duas porque se fosse o caso de haver desencontro de informações entre a fonte pagadora e o contribuinte a respeito do montante de IRRF recolhidos, estaria ao alcance da RFB apurar os fatos por meio das informações prestadas pela Recorrente�.
Neste contexto, razão assiste parcialmente à Recorrente. Explique-se.
Inicialmente, em relação à dedução de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), a legislação prevê que a pessoa jurídica pode deduzir do valor apurado no encerramento do período, o valor retido na fonte sobre as receitas que integraram a base de cálculo correspondente. 
Para tanto, estão obrigadas a prestar aos órgãos da RFB, no prazo legal, informações sobre os rendimentos que pagaram ou creditaram no ano-calendário anterior, por si ou como representantes de terceiros, com indicação da natureza das respectivas importâncias, do nome, endereço e número de inscrição no CNPJ, das pessoas que o receberam, bem como o imposto de renda retido da fonte, mediante a Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF). Também as pessoas jurídicas que efetuarem pagamentos com retenção do imposto na fonte devem fornecer à pessoa jurídica beneficiária, até o dia 31 de janeiro, documento comprobatório, em duas vias, com indicação da natureza e do montante do pagamento, das deduções e do imposto retido no ano-calendário anterior, que no caso é o Informe de Rendimentos. 
Assim, o valor retido na fonte somente pode ser compensado se a pessoa jurídica possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora para fins de apuração do saldo negativo de IRPJ no encerramento do período (art. 86 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, art. 11 do Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982 e art. 10 do Decreto-Lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983). 
Ademais, o Parecer Normativo Cosit nº 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:
7. No caso do imposto de renda, há que ser feita distinção entre os dois regimes de retenção na fonte: o de retenção exclusiva e o de retenção por antecipação do imposto que será tributado posteriormente pelo contribuinte.
Retenção exclusiva na fonte 
8. Na retenção exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que entrega o valor já líquido ao beneficiário.
9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em que surge a obrigação tributária. A sujeição passiva é exclusiva da fonte pagadora, embora quem arque economicamente com o ônus do imposto seja o contribuinte.
10. Ressalvada a hipótese prevista nos parágrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva da fonte pagadora subsiste, ainda que ela não tenha retido o imposto.
Imposto retido como antecipação 
11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retenção do imposto por antecipação, além da responsabilidade atribuída à fonte pagadora para a retenção e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislação determina que a apuração definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa física, na declaração de ajuste anual, e, pessoa jurídica, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual.
Para a análise das provas, cabe a aplicação dos enunciados estabelecidos nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015:
Súmula CARF nº 80
Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
Súmula CARF nº 143
A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
Pelo já exposto,, percebe-se que o voto condutor do acórdão de piso, para a negativa do reconhecimento integral do direito creditório pleiteado, considerou serem os únicos documentos hábeis para tal comprovação, a apresentação de o comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora.
Essa questão é por demais conhecida por esta Turma de Julgamento, pois ocorre com frequência a não localização das retenções nos sistemas do Fisco e a interessada não apresenta o Informe de Rendimentos que deve ser emitida pelas fontes pagadoras que efetuaram as retenções. Para ter direito a efetuar a compensação dos créditos a legislação de regência da matéria destaca a necessidade do contribuinte apresentar comprovante de retenção, emitido em seu nome pela fonte pagadora, senão vejamos o art. 55 da Lei n° 7.450/85.
Por outro lado, caso a fonte pagadora não encaminhe as informações de retenção ao Fisco, o beneficiário do pagamento, e que teve as retenções, fica sujeito ao não reconhecimento pela autoridade administrativa da ocorrência daquelas retenções, ficando sujeita a não homologação de eventuais compensações em que utilizar aqueles tributos retidos. É fato que é um direito do beneficiário do pagamento e um dever da fonte pagadora a emissão do Informe de Rendimentos.
Contudo, forçoso reconhecer que o beneficiário do pagamento não tem gestão sobre o comportamento da fonte pagadora. Como não tem o poder de enforcement detido pelo Fisco, a Recorrente tem que comprovar as retenções por outros meios.
Neste sentido, para casos de comprovação de retenção sem informe de rendimentos, como o ora analisado, aplica a Súmula CARF 143, os contribuintes podem comprovar por quaisquer meios de prova as retenções que dão sustentação à formação do crédito reivindicado, não sendo o informe de rendimentos emitido pela fonte pagadora como única forma de demonstrar o crédito. 
No caso sob em exame, a Recorrente carreou aos autos vários documentos em sede de manifestação de inconformidade e que foram desconsiderados pela instância julgadora �a quo�.  E em meu sentir, os documentos apresentados pela Recorrente podem e devem ser analisados objetivando à comprovação da parcela do direito creditório em litígio, nos termos a Súmula CARF nº 143.
Por outro lado, quanto às alegações da Recorrente sobre a DIPJ,  vale lembrar, que conforme inteligência da Súmula CARF nº 92, a DIPJ - Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica tem caráter meramente informativo e não se presta à comprovação da existência e liquidez de indébito tributário. 
Logo ante tudo o que foi dito, o sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as retenções que alega.
Destarte, entendo que é preciso o retorno dos autos a DRF de origem que inaugurou o litígio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto probatório produzido junto com o recurso voluntário referente ao mérito do pedido, ou seja, a origem e a procedência do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituração mantida com observância das disposições legais, desde que evidenciada por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.
O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execução. 
Assim, no rito do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, sendo afastado o óbice do despacho decisório original em que a compensação não foi homologada na sua integralidade, cabe a autoridade preparadora emitir despacho complementar não havendo que se falar em preclusão do direito de a Fazenda Pública analisar o Per/DComp nesse segundo momento, já que da ciência deste ato complementar não ocorre a homologação tácita, pois os débitos estão com exigibilidade suspensa desde a instauração do litígio.
Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente não for cientificada de uma nova decisão quanto ao mérito de sua compensação, os débitos compensados permanecem com a exigibilidade suspensa, por não se verificar decisão definitiva acerca de seus procedimentos. E, caso tal decisão não resulte na homologação total das compensações promovidas, deve ser possibilitada a discussão do mérito da compensação nas duas instâncias administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
Havendo dúvidas em relação ao que foi juntado ou a necessidade de juntada de outros documentos fiscais e contábeis da empresa, deve a Recorrente ser intimada para esclarecimentos e apresentação de documentos, inclusive, quanto às disposições da Sumula CARF nº 80.
Destaca-se, por fim, que não se trata de emissão de novo despacho decisório, pois o primeiro não possuía vícios e estava de acordo com as provas e informações sistêmicas até aquele momento existentes. Os autos irão retornar apenas para a continuação da análise da liquidez e certeza do crédito remanescente, considerando o saneamento do processo com a juntada de documentos para comprovar a existência do crédito.
Ante o exposto, voto em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos apresentados em sede recursal e aplicação das determinações das Súmulas CARF nºs 80 e 143, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início. Destaque-se que a Unidade de Origem deverá considerar em sua investigação todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensações serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente constatadas e, se houver necessidade, intimar a Recorrente a prestar esclarecimentos ou complementar a produção de provas.
 (documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa
Mendonca, Marcio Avito Ribeiro Faria, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).

Relatério

Trata o presente de recurso voluntario interposto em face do Acoérddo n° 14-
107.814, proferido em 18 de junho de 2020, pela 1* Turma da DRJ/RPO, que julgou
improcedente a manifestacdo de inconformidade e ndo reconheceu o direito creditorio pleiteado.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito, complementando-o ao final:

Trata-se de processo de compensacdo e cobranca de crédito tributario. O Despacho
Decisério afirma que ndo ha crédito suficiente constante da PER/DCOMP para
compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, conforme abaixo:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
g SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N° de Rastreamento: 067705922
DRF CAMPINAS

DATA DE EMISSAO: 04/11/2013

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO

CNP) NOME EMPRESARIAL
47.881.602/0001-69 THORNTON ELETRONICA LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURAGAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
17708.74971.080211.1.3.02-3804 Exercicio 2011 - 01/01/2010 & 31/12/2010 Saldo Negativo de IRP] | 10830-905.275/2013-45
3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E EN ADRAMENTO LEGAI.

as no acima Que & soma das parcelas de composicac do Crédio informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar 2 quitagio do lmposto devido e a apuragdo do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS [DEM,ESTIM.COMP. | SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 36.427,83 28.848,45 0,00 0,00 0,00 65.276,28
CONFIRMADAS 0,00 8.016,18 28.848,45 0,00 0,00 0,00 36.864,63

Valor original do saido negativo informado no PER/DCOMP com demonstrative de crédito: R$ 59.246,71 Valor na DIP): R$ 59.246,71
Somatério das parceias de composicho do crédito na DIP): R$ 65.276,28

IRP] devido: R$ 6.029,57

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatério das parcelas na DIP) - (IRP] devido) limitado a0 menor valor
entre saldo negativo DIP) & PER/DCOMP, observado que quando este cakulo resultar negativo, o valor serd 2efo,

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 30.835,06

InformagBes complementares da andlise do crédito estdo disponiveis na pdgina Internet da Recelts Federal, e integram este despacho.

0 crédio ido fol para i os débitos no PER/DCOMP, ra280 pela qual HOMOLOGO PARCIALMENTE
a compensagio declarada no PER/DCOMP acima identificado.
Valor devedor cor a0s débitos para até 28/11/2013.
[rincieaL [muLTa [suros
28.340,11 | 5.788,02 | 721157]

Para informagdes complementares da andlise de crédro, efetuads, de valores € emissdo de
DARF, consultar o endereco www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Enmmm opgac *PERDCOMP", item "PER/DCOMP-Despacho Decisério”.
Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 (Codigo Tributério Nacional). Incisa I do Parégrafo 19 do art. 6° da Lei 9.430, de
1996, Art. 4° da IN RFB 900, de 2008. Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 36 da Instrugio Normativa RFS n° 900, de 2008,
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A interessada apresentou Manifestacdo de Inconformidade e juntou documentos (fls. 2 a
14), conforme transcrito abaixo:

“Durante a analise do Pedido de Restituicdo, Ressarcimento ou Reembolso e
Declaracdo de Compensagdo - PER/DCOMP apresentada a fiscalizacdo, esta
confirmou apenas uma das parcelas de crédito referentes aos IRPJ retido na fonte
no valor de R$ 8.016,18 (oito mil e dezesseis reais e dezoito centavos), bem
como a integralidade dos pagamentos apontados.

Contudo, o 6rgdo fazendario ndo reconheceu a comprovacao da retencdo na fonte
da parcela de crédito no importe de R$ 12.401,01 (doze mil, quatrocentos e um
reais e um centavos) e tampouco o valor de R$ 16.010,64 (dezesseis mil e dez
reais e sessenta e quatro centavos) reputando que o crédito reconhecido ndo teria
sido suficiente para compensar integralmente os débitos informados na
PER/DCOMP, tendo havido, portanto, apenas a homologagdo parcial da
compensagdo requerida.

Ocorre que tal decisdo, com o devido respeito, se mostra equivocada.

A retencdo do imposto na fonte no valor de R$ 12.401,01 (doze mil,
quatrocentos e um reais e um centavo) é devidamente demonstrado pelas anexas
"Guias de Retencédo de IRRF", datadas de 22/12/2010 (Doc. 03).

Com efeito, a retencdo de tais valores se deu por ocasido do levantamento de
precatorios judiciais oriundos dos autos da Acéo de Repeti¢do de Indébito pelo
Rito Ordinario (Processo n° 92.0032690-0) que tramitou perante a 8a Vara da
Justica Federal - Secdo Judiciaria de S&o Paulo, sendo que a retengdo foi
efetuada diretamente quando do levantamento dos precatérios depositados pela
Caixa Econdmica Federal.

Saliente-se que a retencdo do IRRF na fonte foi efetuada pela Thorthon Inpec
Eletronica Ltda., empresa inscrita no CNPJ n° 56.992.084/001-41 e sucedida
pela ora manifestante, a qual efetuou a compensacdo de créditos (conf. doc. 1).

A compensacdo de tributos efetuada entre empresas que se sucedem é
perfeitamente possivel e autorizada pelos arts. 132 e 133 do Cadigo Tributério
Nacional, que tratam da responsabilidade sucessdria quando da ocorréncia de
incorporagdo e figuras afins.

Isso porque, se a sucessora se torna responsavel pelas obrigagdes fiscais da
empresa sucedida, assume também seus direitos creditorios.

Esse é o entendimento inclusive do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, conforme se depreende do seguinte julgado:

SALDO NEGATIVO DE IRPJ E CSLL SUCESSAO.Na sucessdo empresarial,
por forca dos eventos de cisdo, fusdo ou incorporacdo, a sucessora assume 0S
direitos e as obrigacBes da sucedida, dentre os quais podem estar inclusos 0s
direitos creditérios decorrentes de saldos negativos de IRPJ e CSLL apurados no
encerramento dos respectivos periodos de apuracdo, devidamente comprovados,
e efetivamente transferidos.
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SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IRRF SOBRE RENDIMENTOS
DECLARADOS. Tendo sido juntadas aos autos comprovantes de rendimentos
emitidos pelas fontes pagadoras, indicando a retencdo de imposto de renda na
fonte sofrida pela interessada sobre rendimentos por ela declarados, imp&e-se o
reconhecimento da comprovacdo dos valores retidos, salvo prova em contrario
que venha a ser produzida pelo fisco.

Nesse sentido, é a mais abalizada jurisprudéncia dos nossos Tribunais:

AGRAVO LEGAL. ACAOAANULATORIA. COMPENSAGCAO. SUCESSAO
TRIBUTARIA/TRANSFERENCIA ENTRE EMPRESA SUCEDIDA E
EMPRESA SUCESSORA. POSSIBILIDADE.

1. Cumpre salientar que a compensacdo realizada pela autora ndo se confunde
com aquela realizada com créditos cedidos por terceiros, vedada pela Instrucéo
Normativa SRF n° 41/2000. A compensacdo tratada nos autos encontra amparo
na sucessao tributaria prevista no art. 133 do Cddigo Tributario Nacional é no
art. 227da Lei n° 6.404/76. decorrente de incorporagao.

2. Desta feita, a0 menos em tese, mostra-se legitima a compensacdo realizada
pela autora com a utilizagdo de créditos que eram de titularidade da empresa
incorporada (Precedente do STJ. Resp 653171, Relator Ministro JOSE
DELGADO). (...)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTARIO. IPI. RECONHECIMENTO DA
EXISTENCIA DO CREDITO E DA OCORRENCIA DA SUCESSAO.
TRANSFERENCIA ENTRE EMPRESA SUCEDIDA E EMPRESA
SUCESSORA. POSSIBILIDADE. INEXISTENCIA DE OFENSA AO ART.
133 DO CTN. FUNDAMENTOS DO ACORDAO RECORRIDO NAO
ILIDIDOS.

1. Trata-se de recurso especial fundado na alinea "a" do permissivo
constitucional, interposto pela Fazenda Nacional em autos de mandado de
seguranga impetrado por DISTRIBUIDORA GUARARAPES DE BEBIDAS
LTDA. em razdo de ato praticado pelo Sr. Delegado da Receita Federal em
Recife. A impetracdo do mandamus teve como finalidade assegurar o direito de a
empresa sucessora utilizar créditos de IPI da empresa sucedida. Reconhecida a
existéncia do crédito e da sucessdo empresarial, o acérddo recorrido deu
provimento ao pedido.

2. Reconhecida a efetiva existéncia do crédito e a sucessdo entre as empresas,
mostra-se legal a utilizagdo, pela sucessora, dos créditos de IPl que eram da
sucedida.

3. A decisdo quanto a controvérsia tributaria que ndo esta expressamente prevista
no artigo 133 do CTN, por si s6, ndo resulta em ilegalidade da tutela oferecida,
ou em ofensa a esse dispositivo legal. Na espécie, buscou-se no Judiciario a
autorizagdo para a compensacao de créditos de IP1 entre sucedida e sucessora.

4. A fundamentacdo do aresto recorrido, fulcrada no CTN, em Instrucdo
Normativa da SRF e na jurisprudéncia, ndo restou ilidida pelas razes de recurso
especial.

5. Recurso especial conhecido em parte, €, nessa, desprovido.
Estd demonstrado, portanto, o crédito com referencia ao valor de R$ 12.401,01

(doze mil, quatrocentos e um reais e um centavo) que originou a mencionada
compensagéo.
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J4 o valor de R$ R$ 16.010,64 (dezesseis mil e dez reais e sessenta e quatro
centavos) é oriundo de retencdo de IRRF referente a aplicagdo financeira em
renda fixa efetuada no Banco Safra S.A. Mencionado valor também foi retido na
fonte pela prépria instituicdo financeira, conforme consta do demonstrativo
anexo (doc. 4)

Portanto, ha demonstracdo documental que as retengdes na fonte foram devida e
corretamente efetuadas autorizando assim a compensacdo, de rigor a reforma do
despacho decisério identificado pelo n° de rastreamento 067709922, com a
consequente homologacéo total da compensacgéo declarada na PER/DCOMP n°
17708.74971.080211.1.3.023804.”

Por sua vez, a 12 Turma da DRJ/RPO julgou improcedente a manifestacédo de

inconformidade, ndo reconhecendo o direito creditério, em discussdo sob o argumento de

auséncia de provas.

aduzindo:

Ciente do acérddo recorrido, a Recorrente apresentou recurso voluntario

“(..)
I. BREVE SINTESE DOS FATOS

A manifestante apresentou Declaracdo de Compensacdo informando a existéncia de
valores a serem compensados perante a Fazenda Nacional no importe de R$ 59.246.71
(cinquenta e nove mil, duzentos e quarenta e seis reais e setenta e um centavos).

Tal valor era composto pelas seguintes parcelas:

IRPJ Retido na Fonte

CNPJ da Fonte Pagadora Codigo de Receita Valor

00.360.305/1181-05 5928 R$ 12.401.01
00.766.538/001-01 6800 R% 8.016,18
58.160.789/001-28 3426 R$ 16.010.64

Pagamentos

Codigo de Receita Periodo de | Data de | Valor do DARF
Apurac&o Arrecadacdo

2362 31/01/2010 26/02/2010 R$ 1.1.23,22

2362 31/03/2010 30/04/2010 R$ 7.389,53

2362 30/04/2010 31/05/2010 R% 11.601,59

2362 31/07/2010 31/08/2010 R% 8.734,11

Durante a analise da PER/DCOMP apresentada a fiscalizagcdo confirmou a parcela de
crédito referente aos IRPJ retido na fonte nos valores de R$ 8.016,18 (oito mil,
dezesseis reais e dezoito centavos).

Contudo, o 6rgédo fazendario ndo reconheceu a comprovacao da retencdo na fonte das
parcelas de R$ 12.401,01 (doze mil, quatrocentos e um reais e um centavo) e R$
16.010,64 (dezesseis mil, dez reais e um centavo).

Diante do indeferimento, a Recorrente apresentou Manifestacdo de inconformidade
demonstrando por todos os meios necessarios a efetiva retencdo dos valores que
compunham o crédito.
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A despeito da demonstracdo inequivoca da existéncia do crédito em questdo, a
autoridade fazendaria responsavel pela manifestagdo de inconformidade, simplesmente
sustentou que ndo seria 0 caso de homologar a compensacéo pretendida pela falta de
localizacdo do crédito em questao.

II. DA INEQUIVOCA COMPROVNA(;AO DA RETENGAO NA FONTE SOB O
CODIGO 5928 E DA DECLARACAO DA RECEITA DE ORIGEM NA DIPJ DA
RECORRENTE

Como se viu, a decisdo recorrida reconheceu que as guias de retencdo foram emitidas
em nome da Thornton Inpec Eletronica Ltda., incorporada pela Recorrente, o que lhe
garante direito ao crédito.

Desta forma, ndo questiona o acérddo recorrido o direito da Recorrente de utilizar o
crédito, mas imputa suposta violagdo ao art. 231 do RIR/99 (atual art. 228 do
RIR/2018), por auséncia de declaracdo das receitas oriundas do precatério — que deu
origem & retencdo, no valor de R$ 413.366,83 -, na DIPJ 2011 da Recorrente.

Ocorre, Exceléncias, que a receita foi devidamente computada na DIPJ 2011, na ficha
57 (doc. 04). Vejamos:

NP 47.681,602/0001-63 DIFJ 2 Anc-calendirio 2010 pag
Ficha 57 - Demonstrative do Imposto de Renda, CSLL & Contribuicdc Pravidanciaria
Retidos na Fonte

Como se pode verificar, padece de vicio o acorddo recorrido, uma vez que adotou
premissa equivocada de que a Recorrente ndo teria trazido a conhecimento da RFB a
receita auferida por meio do precatorio judicial. A receita foi devidamente declarada,
com a devida indicacdo de c6digo, CNPJ da fonte pagadora e montante de IR recolhido.

Desta forma, sendo este o Unico fundamento que embasava 0 ndo reconhecimento do
crédito por parte do acorddo recorrido, é de rigor a sua reforma, uma vez que resta
cabalmente demonstrado o cumprimento das exigéncias legais por parte da Recorrente.

Ill. DA VALIDADE DA DIPJ E DEMAIS DOCUMENTOS IDONEOS PARA
COMPROVAR A RETENCAO DO CREDITO DE CODIGO 3426

Consignou o acorddo recorrido que o documento utilizado pela Recorrente para
comprovar o recolhimento do IR ndo seria valido, uma vez que o artigo 55 da Lei
7.450/95 expressamente exige comprovante emitido pela fonte pagadora em nome do
contribuinte.

Ocorre que este tribunal tem se posicionado no sentido de ser “irrazoavel cercear o
direito de defesa da parte, quando a emissdo do documento Comprovante de
Rendimentos e de Retencdo do Imposto de Renda Retido na Fonte encontra-se for de
sua governabilidade, vez que se trata de 6nus da fonte pagadora.”

Em reiterados julgados este tribunal entendeu que deve prevalecer a verdade material,
sendo admissivel a comprovagdo por outros documentos idoneos, dotados de forga
probante .
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No presente caso, a Recorrente cumpriu seu dever legal, tendo declarado em sua DIPJ
2011 os rendimentos auferidos, bem como o valor de IRRF, com expressa indicacdo da
fonte pagadora (novamente doc. 04). Vejamos

Ficha 57 - Demonstrativo do Impcsto de Renda, CSLL e Centribuigdo Previdenciaria
Ratidos na Ponte

Sem davida que a DIPJ deve ter sua idoneidade valorizada por este tribunal. A uma por
ser instrumento legal apto a informar a Receita Federal sobre a situagdo econémico-
financeira da Recorrente. A duas porque se fosse o caso de haver desencontro de
informacdes entre a fonte pagadora e o contribuinte a respeito do montante de IRRF
recolhidos, estaria ao alcance da RFB apurar os fatos por meio das informagdes
prestadas pela Recorrente.

A propria RFB ja se pronunciou a este respeito por meio de Solucdo de Consulta.
Vejamos:

PRESTACAO DE SERVICOS. RETENCAO NA FONTE. AUSENCIA DE
COMPROVANTE.

Mesmo néo tendo recebido o comprovante de retencdo anual pelos servicos prestados,
pode a pessoa juridica efetuar a deducdo dos valores retidos na apuracdo dos
correspondentes tributos. E possivel utilizar como forma de comprovar & RFB o direito
a essas deducdes, alternativamente ao comprovante anual de retencdes, quaisquer outros
documentos habeis, idéneos e suficientes para confirmar os valores efetivamente
retidos” (Solucdo de Consulta 4 SRRF05/Disit 2/4/2013)

No mesmo sentido, acorddo deste tribunal:

COMPENSAGCAO. SALDO NEGATIVO. RETENCOES DE IMPOSTO NA FONTE.
COMPROVACAO.

Na hipotese de a fonte pagadora ndo fornecer o comprovante anual de retencdo, sua
prova pode se dar por outros meios previstos na legislacdo tributaria, para fins de
apuracdo de reconhecimento de direito creditorio. Precedentes. Acdrdaos n°
9101002.876 e 9101003.437.

Como se pode ver, ndo é admissivel a rejeicdo da compensacdo unicamente por
auséncia de documento emitido pela fonte pagadora, sob pena de impor ao contribuinte
punicdo por fato que ndo era de sua responsabilidade.

Ndo ha dividas no presente caso da existéncia de documentos idéneos aptos a
demonstrar a retengdo dos valores pela fonte pagadora, de modo que deve prevalecer a
verdade real, o que imp&e o reconhecimento do crédito, conforme a jurisprudéncia desta
corte.
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IV. PEDIDO

Ante 0 exposto, e com base na documentacdo comprobatdria acostada aos autos que
confirmam as alegacfes e documentos ja apresentados anteriormente, requer-se seja
reformado o v. acorddo recorrido com o subsequente reconhecimento da regularidade da
compensacgdo declarada na DCOMP apresentada pela Recorrente.”

E o relatério

Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
marco de 1972. Ressalte-se que a intimacdo do acorddo da DRJ foi recebido pela Recorrente
durante a suspensdo dos prazos processuais no ambito da Receita Federal, tendo em vista a
Portaria RFB n° 4.105, de 30 de julho de 2020, que, ao alterar a Portaria RFB n° 543, de 20 de
marco de 2020, estendeu até 31 de agosto de 2020 a suspensdo dos prazos para a préatica de atos
processuais nas reparticdes da RFB. Diante disso, o recurso voluntario apresentado é tempestivo.
Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso Il do art. 151 do Codigo
Tributario Nacional (CTN).

Andlise do Direito Creditorio

A controvérsia nos autos cinge-se ao reconhecimento de direito creditério
decorrente de saldo negativo de IRPJ, do ano-calendario 2010. A autoridade administrativa ao
proceder a analise, reconheceu apenas parcela das retencdes que compuseram o saldo negativo
em questdo, homologando, parcialmente, as compensacgdes declaradas.

A DRJ manteve o despacho decisério, nos seguintes termos:

“(..)

Pelo que se verifica da andlise de crédito do Despacho Decisorio (fls. 72 a 77), no que
se refere as Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas, o contribuinte
declara ter retencdo na fonte sob cddigos de receita 5928 e 3426, no valor de R$
28.411,65, mas essas retengdes ndo foram confirmadas:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas

CNPJ da Fonte
Pagadora

Codigo de
Receita

Valor
PER/DCOMP

Valor Confirmade

Valor Nao
Confirmado

Justificativa

00.360.305/1181-05

5928

12.401,01

0,00

12.401,01

Retencgdo na fonte ndo comprovada

58.160.789/0001-28

3426

16.010,64

0,00

16.010,64

Reteng3do na fonte ndo comprovada

Total

28.411,65

0,00

28.411,65

Total Confirmade de Imposto de Renda Retido na Fonte: R$ 8.016,18

Inicialmente, cabe relembrar que o imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer
rendimentos somente pode ser compensado na declaragdo de pessoa juridica se o
contribuinte possuir comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora
dos rendimentos, conforme art. 55 da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de 1985,
consolidado no 82° do art. 943 do RIR/99 (art. 988 do RIR/2018):
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Lei n® 7.450, de 23 de dezembro de 1985 “Art 55 - O imposto de renda retido na
fonte sobre quaisquer rendimentos somente podera ser compensado na
declaracédo de pessoa fisica ou juridica, se o contribuinte possuir comprovante de
reten¢do emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.”

Regulamento do Imposto de Renda/99 “Art. 943. (...)

§ 2° O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital
somente podera ser compensado na declaracdo de pessoa fisica ou juridica,
quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retencdo emitido em
seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos 8§ 1° e 2° do art. 7°, e
no § 1° do art. 8° (Lei n® 7.450, de 1985, art. 55).”

A Instrucdo Normativa SRF n° 119, de 28 de dezembro de 2000, estabelece normas para
emissao de comprovantes de rendimentos pagos ou creditados a pessoas fisicas e
juridicas, sujeitos a retencdo do imposto de renda na fonte:

“Art. 1° Aprovar o modelo anexo de Comprovante Anual de Rendimentos Pagos
ou Creditados e de Retengdo de Imposto de Renda na Fonte a ser utilizado pelas
pessoas juridicas que tiverem efetuado pagamento ou crédito de rendimentos, a
outras pessoas juridicas, sujeitos a retengdo do imposto de renda na fonte.

Pardgrafo Unico. O disposto neste artigo ndo se aplica aos rendimentos de
aplicacles financeiras, que seguirdo normas especificas, nem aos juros sobre o
capital proprio pagos ou creditados a pessoas juridicas.

Art. 2° A fonte pagadora devera fornecer, a pessoa juridica beneficiria,
comprovante de retencdo do imposto de renda que indique:

I - 0 nome empresarial e o nimero de inscricdo completo (com 14 digitos) no
Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) da fonte pagadora e do
beneficiario;

I - 0 més da ocorréncia do fato gerador e os valores em reais, inclusive centavos,
do rendimento bruto e do imposto de renda retido;

I11 - o cddigo utilizado no DARF (com 4 digitos) e a descri¢do do rendimento.

Paragrafo Unico. Na hipotese de pessoa juridica com filiais, as informagdes
relativas ao nome empresarial e ao Cadastro Nacional de Pessoa Juridica
(CNPJ), a que se refere o inciso I, a serem informadas no Comprovante, serdo as
do estabelecimento matriz.

Art. 3° As informagdes prestadas no Comprovante Anual de Rendimentos Pagos
ou Creditados e de Retencdo de Imposto de Renda na Fonte - Pessoa Juridica
deverdo ser discriminadas na Declaracdo de Imposto de Renda Retido na Fonte -
DIRF.

(...) Art. 7° O comprovante de que trata esta Instru¢do Normativa deverd ser
fornecido, em uma Unica via, até o ultimo dia util do més de fevereiro do ano-
calendario subsequente aquele a que se referirem os rendimentos informados.”

A Instrucdo Normativa SRF n° 698, de 20 de dezembro de 2006, estabelece normas para
emissdo de comprovantes de rendimentos pagos ou creditados a creditados a pessoas
fisicas e juridicas decorrentes de aplicacOes financeiras:
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“Art. 1° As institui¢des financeiras, as sociedades corretoras de titulos e valores
mobiliarios, as sociedades distribuidoras de titulos e valores mobiliarios, as
sociedades seguradoras, as entidades de previdéncia complementar, as
sociedades de capitalizacdo, a pessoa juridica que, atuando por conta e ordem de
cliente, intermediar recursos para aplicacbes em fundos de investimento
administrados por outra pessoa juridica e as demais fontes pagadoras deverdo
fornecer a seus clientes, pessoas fisicas e juridicas, Informe de Rendimentos
Financeiros, conforme o disposto nesta Instrugdo Normativa.

()

Art. 3° No caso de beneficiario pessoa juridica, titular de quaisquer aplicacfes
financeiras de renda fixa, bem como de depositos de poupanca, de quotas de
fundos de investimento e de aplicacbes de swap, a fonte pagadora devera
discriminar, por més, os rendimentos tributados, correspondentes ao rendimento
bruto deduzido o IOF, e o respectivo imposto de renda retido na fonte.

Paragrafo Gnico. O disposto no caput aplica-se aos casos de operagdes de mdtuo
entre pessoas juridicas sujeitas a retencdo do imposto de renda na fonte, inclusive
quando a operacdo for realizada entre empresas controladoras, controladas,
coligadas e interligadas.

()

Art. 9° Fica aprovado o modelo de Informe de Rendimentos Financeiros
referente a operacOes efetuadas por pessoa fisica (Anexo 1), cujo preenchimento
devera observar as instruc@es constantes no Anexo 1.

Pardgrafo Unico. A fonte pagadora que utilizar sistema de processamento de
dados poderd adotar leiaute diferente do modelo estabelecido, desde que
contenha todas as informagdes nele previstas.”

Considerando-se que o art. 9° da acima apresentada Instru¢cdo Normativa estabelece que
o0 modelo constante do Anexo | serd aplicado para operacGes efetuadas com pessoas
fisicas, é possivel se cogitar inexistir formato especifico para as operacdes praticadas
com pessoas juridicas.

Por outro lado, ha que se levar em conta o fato de o art. 3° da mesma norma determinar,
especificadamente no caso de beneficiario pessoa juridica, que a fonte pagadora devera
discriminar, por més, os rendimentos tributados, correspondentes ao rendimento bruto
deduzido o IOF, e o respectivo imposto de renda retido na fonte.

Em sua manifestacdo, o contribuinte anexa guias de retencdo de IRRF, que
comprovariam a retencdo na fonte de R$ 12.401,01 (fls. 61 e 62), referente ao CNPJ
00.360.305, cddigo de receita 5928 (REND DECOR DECISAO JUSTICA FEDERAL,
EXCETO ART 12A L 7713/88).

Em consulta a essas guias de retencdo, que de fato foram emitidas em nome da
beneficiaria Thorton Inspe Eletrdnica Ltda, incorporada pela Manifestante, verifica-se
que o IRRF de R$ 12.401,01 se referem a uma receita (levantamento de valores) de R$
413.366,83 (135.291,16 + 132.057,20 + 6.422,60 + 139.595,87).

No caso das receitas auferidas durante o ano-calendario, e a receita oriunda de
precatorios de empresa incorporada ndo escapa da regra, a legislacdo estabelece que a
pessoa juridica somente poderd deduzir o IRRF do imposto devido se computar as
correspondentes receitas na apuracao do lucro.
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Ou seja, deve haver compatibilidade entre o oferecimento a tributacdo destas receitas e
o valor do imposto retido na fonte, como determina o art. 231 do RIR/99 (atual art. 228
do RIR/2018), in verbis:

“Art. 231. Para efeito de determinag@o do saldo de imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor (Lei n°
9.430, de 1996, art. 2°, § 49):

I - dos incentivos fiscais de deducdo do imposto, observados os respectivos
limites, bem assim o disposto no art. 543;

Il - dos incentivos fiscais de reducdo e isencdo do imposto, calculados com base
no lucro da exploracéo;

I11 - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na
determinacg&o do lucro real;

IV - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230.”

Em consulta a DIPJ 2011 / AC 2010, verificamos que ndo ha declaracdo dessas receitas
oriundas de recebimentos de precatdrios no valor de R$ 413.366,83, 0 que demonstra
que a empresa ndo ofereceu a tributagdo valor compativel com a retencdo pleiteada,
conforme telas abaixo colacionadas dos campos da ficha 6A, em especial da linha 39,
onde deveriam ser declaradas tais receitas (Outras Receitas Operacionais), campo
especifico para inser¢do deste tipo de rendimento:

MINISTERIO DA FAZENDA DECLARACAO DE INFORMACOES
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ECONOMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA
DIPJ 2011
CNPJ: 47.881.602/0001-69 ND: 000038787¢

Ficha 06A - Demonstrac¢ao do Resultado - PJ em Geral

Discriminagao Valor
01.Receita de Exportagio Direta de Mercadorias e Produtos 31.902,89
02.Receita de Vendas de Mercadorias e Prod.a Coml.Export.c/Fim Espec.Export. 0,00
03.Receita de Venda de Produtos de Fabricagdo Propria no Mercado Intermno 14.578.623,96
04.Receita da Revenda de Mercadorias no Mercado Interno 6.945,24
05.Receita de Prestagao de Servigos - Mercado Interno 8.248,56

(.)

18.LUCRO BRUTO 1.968.992,78
19.Vanagbes Cambiais Ativas 42.570,72
20.Ganhos Aufer. Mercado Renda Varidve!, exceto Day-Trade 0,00
21.Ganhos em Operagdes Day-Trade 0,00
22.Receitas de Juros sobre o Capital Proprio 0,00
23.0utras Receitas Financeiras 938.938,38
24.Ganhos Alienagdo Partic.Integ.Ativo Circ.ou Real.L.Prazo 0,00
25. Positivos em Partici ietari 0,00
26.Amortizacao de Desagio nas Aquisigdels de i i pelo PL 0,00
27.Amort.Deségio Aquis.Invest.Aval.PL- Incorp.,Fusdo ou Cisao 0,00
28.Resultados Positivos em SCP 0,00
29.Rendimentos e Ganhos de Capital Auferidos no Extenior 0,00
30.Reversao dos Saldos das Provisdes Operacionais 786.486,59
31.Prémios na Emissdo de Debéntures 0,00
32.Doagbes e Subvengdes para Investimento 0,00
33.Receitas Decorrentes de Ajustes a Valor Jusfo 0,00
34.Receitas Decorrentes de Ajustes a Valor Presente 0,00
35.Rec. Decorrentes Outros Ajustes aos Padrbes Intern.Contab. 0,00
36.Rec,Orig Pianos Benef.Admin.Entid.Fech.Previd.Complementar 0,00
37.Subv.Gover.p/Pesq.Desenv.Prod.e Proc.Inov.Empr.e Ent.Nac. 0,00
38.Subv.Gover.p/Remun.Pesqg.Empreg.Ativ.Inov.Tecn.Empr.Pais 0,00
39.0utras Receitas Operacionais 144,541.83

40.(-)Despesas Operacionais 2.590.581,74
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Linha 06A/25 - Rendimentos e Ganhos de Capital Auferidos no Exterior
Indicar, nesta linha, os rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior diretamente pela pessoa juridica domiciliada no Brasil, pelos seus valores antes de descontado o tributo
trimestral do imposto, ser excluidos na apuracao do lucro real do 1° ao 3¢ trimestres, devendo ser adicionados ao lucro liquido na apuragao do lucro real referente ao 4° trimestre
Atencéo:
Os ganhos de capital referentes a alienagdes de bens e direitos do ativo permanente situados no exterior devem ser informados na Linha 06A/40

Linha 06A/26 - Reversao dos Saldos das Provisées Operacionais
Indicar os saldos n&o utilizados das provisdes constituidas no balango do periodo de apuragao imediatamente anterior para fins de apuragao do lucro real (Lei n® 9.430, de 1996, art

Linha 06A/27 - Outras Receitas Operacionais
Indicar, nesta linha, todas as demais receitas que, por definigao legal, sejam consideradas operacionais, tais como.
a) a4ugue\5 de bans por omprusa e aBo ténka por obio @ loca\;ao do moveis e imoveis;
e cionars de periodos o IS, tais como: prémios de seguros, importancias levantadas das contas vinculadas do FGTS, ressarcime:
Gespases no decirso do propro pcnodc de aoumc,ao devem ser croditadas diretamente &5 contas do resultado em que foram debitadas
©) 0s créditos presumidos do 1Pl para ressarcimento do valor da Contribuic4o ao PIS/Pasep e Cofins
d) multas ou vantagens a titulo de indenizag&o em virtude de rescis&o contratual (Lei n® 9.430, de 1996, art. 70, § 32, II)
&) 0 crédito presumido da contribuigo para o PIS/Pasep e da Cofins concedido na forma do art. 32 da Lei 2 10.147, de 2000

Linha 06A/28 - (-) Despesas Operacionais
Os valores indicados nesta linha sdo das Linhas 05A/32 e 05A/51 para as colunas "Atividades em Geral” e "Atividade Rural”

Linha 06A/29 - (-) Variagées Cambiais Passivas
Indicar, nesta linha, as perdas passivas da 40 dos direitos de créditos e das obrigagBes, calculadas com base nas variagdes nas taxas de cambio (Lei

Incluir, nesta linha, a variagio cambial passiva correspondente
a) & atualizagéo das obrigacdes e dos créditos em moeda estrangeira, registrada em qualquer data e apurada no encerramento do periodo de apurago em fungéo da taxa de cambic
b)as s com moeda & converséo de para moeda nacional, ou novag#o dessas obrigagdes, ou sua exting4o, total ou parcial, em virtude de capitalizag?
desde que observadas as condigbes fixadas pelo Banco Central do Brasil

Atengéo:

As variagdes cambiais passivas decorrentes dos direitos de crédito e de obrigagdes, em fungio da taxa de cambio, S0 consideradas como despesa financeira, inclusive para |

Desse modo, ndo ha como confirmar a parcela de IRRF no valor de R$ 12.401,01.

Em relagdo a parcela de R$ 16.010,64, a Manifestante alega ser oriundo de aplicagdo
financeira em renda fixa, cujo demonstrativo anexa aos autos. Ocorre que 0 documento
juntado pela contribuinte ndo se reveste dos requisitos necessarios para ser considerado
Informe de Rendimentos Financeiro, conforme instru¢do normativa acima.

O documento de fl. 64 é um simples extrato de posicdo financeira mensal, que ndo
possui 0s requisitos essenciais para a validade, tais como identificacdo completa da
fonte pagadora, cddigo de receita a que se refere o rendimento e discrimina¢do mensal
dos rendimentos auferidos pelo contribuinte.

No sentido de serem indispensaveis os Comprovantes de Rendimentos, a jurisprudéncia
do antigo Conselho de Contribuintes (atual Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais - CARF):

“Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Exercicio: 1993,
1994, 1995, 1996, 1997. Ementa: COMPROVANTE DE RETENCAO DO IRRF
— A escrituragdo e os documentos subscritos pela propria pessoa, contra ela
fazem prova; o contrario, porém, ndo é verdadeiro. Para o interessado constituir
prova a seu favor, ndo basta carrear aos autos elementos por ele mesmo
elaborados; devera ratifica-los por outros meios probatdrios cuja producdo nao
decorra exclusivamente de seu préprio ato de vontade. No que se refere a
comprovagdo do imposto de renda na fonte, 0 meio probatério adequado, por
expressa disposicdo legal, ¢ o "comprovante de retengdo” emitido pelo
responsdvel por substituicdo. Meras notas fiscais da prépria emissdo do
interessado ndo sdo documentos suficientes para o reconhecimento do imposto
supostamente retido.” Publicado no D.O.U. n° 57, de 25/03/2008. (Aco6rdao 103-
23022, de 23/05/2007) (grifei)

“IRRF - COMPROVANTE DE RETENCAO - N&o é admitida como prova de
retencdo de imposto de renda na fonte a juntada de notas fiscais. O
reconhecimento de tal retengéo se faz através do valor registrado a titulo de IR -
FONTE no documento fornecido pela fonte pagadora denominado de
“Comprovante de Retencao de Imposto de Renda na Fonte”.(Acordao 105-
14858, de 01/12/2004)

Excepcionalmente, poderia a administracdo tributaria apreciar outros elementos de
prova das reten¢Ges na fonte, caso restasse evidenciado que, ndo tendo recebido o
informe de rendimentos financeiros, a contribuinte teria feito regular gestdo junto as
fontes pagadoras para o seu envio.
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Esse &€ o entendimento expresso no voto condutor do Acorddo n° 1803-00.548,
formalizado na 1% Secdo de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais - CARF, por sua 3% Turma Especial, em sessdo realizada no dia 05/08/2010, traz
as seguintes razGes de decidir: (...)

A legislacdo estabelece um prazo para apresentacdo do comprovante de retencéo e, caso
ndo recebesse 0s comprovantes no prazo estipulado em legislacdo, deveria antes
comunicar o proprio tomador de servigos e, em caso de recusa, a RFB.

A comunicacdo em tempo habil da ndo emissdo de informe de rendimentos, ou mesmo
emissdo sem a correspondente retencdo, permitiria que a RFB fiscalizasse e autuasse a
empresa ou instituicdo financeira que deveria recolher os tributos devidos e ndo o fez.
Ndo ha como o Estado deferir o pedido de crédito ao contribuinte que ndo agiu no
momento certo para que este (0 Estado) recebesse os créditos devidos do tomador de
Servigos.

Considerando que a manifestante ndo demonstrou ter tomado, em época propria,
qualquer iniciativa para obter os respectivos informes de rendimentos e de retengdo de
tributos e contribui¢des, deve suportar as consequéncias de sua omissao.

De qualquer modo, em casos similares, esta C. Turma tem por costume o julgamento do
processo apos analise e comparativo detalhado entre a Dirf extraida dos sistemas da
RFB e a Dcomp apresentada pelo contribuinte, j& que as informagdes dos comprovantes
podem ser supridas pelas contas prestadas pelas fontes pagadoras, com a finalidade de
detectar quaisquer erros cometidos pelo batimento eletrénico, mesmo para com aqueles
que o Manifestante ndo se defendeu em sua contestagéo.

Mesmo assim, em consulta a Dirf em nome da Manifestante, ndo foram verificadas
quaisquer incorrecfes na analise efetuada no Despacho Decisério, conforme se verifica
da consulta nos sistemas da RFB abaixo colacionada:

) basico 47881 602
OV s ot 47.881 6021000166 - THORNTON ELETRONCA BRELI (o constarte do cadasiro)
Ano-cakndinio 2010
Stuagio
= Consta como beneficiario do declarante:

& 2010

Matriz | Fiais: 47881 602000169 V|

BT T

[ Consta como beneficiario de fundoiciube:

E 2010

Mtz  Filais 47801 6020000169 |

1 oearéncis Expartar

=T T CHPUERT do beraticirie | T | ChPCPT aa dacaranie | T T T
Detalhar Ot 47881 B02/0001-69 00 786 530001 -01 30 B22 E36/0001 59 Acsita 5144120 B.016 18]

Por todo o exposto, VOTO por julgar IMPROCEDENTE a manifestacdo de
inconformidade.”

Em sede recursal, a Recorrente alegou que o direito creditorio residual em
discussdo deveria ser reconhecido, vez que, além dos documentos ja apresentados, “a DIPJ deve
ter sua idoneidade valorizada por este tribunal. A uma por ser instrumento legal apto a informar
a Receita Federal sobre a situacdo econdémico-financeira da Recorrente. A duas porque se fosse
0 caso de haver desencontro de informacdes entre a fonte pagadora e o contribuinte a respeito
do montante de IRRF recolhidos, estaria ao alcance da RFB apurar os fatos por meio das
informagoes prestadas pela Recorrente”.
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Neste contexto, razéo assiste parcialmente a Recorrente. Explique-se.

Inicialmente, em relacdo a deducdo de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF),
a legislacdo prevé que a pessoa juridica pode deduzir do valor apurado no encerramento do
periodo, o valor retido na fonte sobre as receitas que integraram a base de calculo
correspondente.

Para tanto, estdo obrigadas a prestar aos oOrgdos da RFB, no prazo legal,
informacdes sobre os rendimentos que pagaram ou creditaram no ano-calendario anterior, por si
ou como representantes de terceiros, com indicacdo da natureza das respectivas importancias, do
nome, endereco e numero de inscricdo no CNPJ, das pessoas que o receberam, bem como o
imposto de renda retido da fonte, mediante a Declaracdo de Imposto de Renda Retido na Fonte
(DIRF). Também as pessoas juridicas que efetuarem pagamentos com retencdo do imposto na
fonte devem fornecer a pessoa juridica beneficidria, até o dia 31 de janeiro, documento
comprobatdrio, em duas vias, com indicacdo da natureza e do montante do pagamento, das
deducbes e do imposto retido no ano-calendério anterior, que no caso é o Informe de
Rendimentos.

Assim, o valor retido na fonte somente pode ser compensado se a pessoa juridica
possuir comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora para fins de apuragédo
do saldo negativo de IRPJ no encerramento do periodo (art. 86 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro
de 1995, art. 11 do Decreto-Lei n° 1.968, de 23 de novembro de 1982 e art. 10 do Decreto-Lei n°
2.065, de 26 de outubro de 1983).

Ademais, o Parecer Normativo Cosit n°® 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:

7. No caso do imposto de renda, hd que ser feita distingdo entre os dois regimes de
retencdo na fonte: o de retencdo exclusiva e o de retengdo por antecipa¢do do imposto
que seré tributado posteriormente pelo contribuinte.

Retencdo exclusiva na fonte

8. Na retencdo exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que
entrega o valor ja liquido ao beneficiario.

9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em
que surge a obrigacdo tributaria. A sujei¢do passiva é exclusiva da fonte pagadora,
embora quem argque economicamente com o dnus do imposto seja o contribuinte.

10. Ressalvada a hip6tese prevista nos paragrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva
da fonte pagadora subsiste, ainda que ela ndo tenha retido o imposto.

Imposto retido como antecipagéo

11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retencdo e
recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retencdo do
imposto por antecipacdo, além da responsabilidade atribuida a fonte pagadora para a
retencdo e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislacdo determina que a
apuracao definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa fisica,
na declaracdo de ajuste anual, e, pessoa juridica, na data prevista para o encerramento
do periodo de apuracdo em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal
estimado ou anual.
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Para a analise das provas, cabe a aplicacdo dos enunciados estabelecidos nos
termos do art. 72 do Anexo Il do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado
pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015:

Sumula CARF n° 80

Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do
imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o cOmputo das
receitas correspondentes na base de célculo do imposto.

Simula CARF n° 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuragéo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencéo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

Pelo ja exposto,, percebe-se que o voto condutor do acorddo de piso, para a
negativa do reconhecimento integral do direito creditorio pleiteado, considerou serem 0s Unicos
documentos hébeis para tal comprovacao, a apresentacdo de o comprovante de retencdo emitido
em seu nome pela fonte pagadora.

Essa questdo é por demais conhecida por esta Turma de Julgamento, pois ocorre
com frequéncia a ndo localizacdo das retengbes nos sistemas do Fisco e a interessada nao
apresenta o Informe de Rendimentos que deve ser emitida pelas fontes pagadoras que efetuaram
as retencOes. Para ter direito a efetuar a compensacdo dos créditos a legislacdo de regéncia da
matéria destaca a necessidade do contribuinte apresentar comprovante de retencdo, emitido em
seu nome pela fonte pagadora, sendo vejamos o art. 55 da Lei n° 7.450/85.

Por outro lado, caso a fonte pagadora ndo encaminhe as informacoes de retencao
ao Fisco, o beneficiario do pagamento, e que teve as retencdes, fica sujeito ao ndo
reconhecimento pela autoridade administrativa da ocorréncia daquelas retencdes, ficando sujeita
a ndo homologacio de eventuais compensacdes em que utilizar aqueles tributos retidos. E fato
que é um direito do beneficiario do pagamento e um dever da fonte pagadora a emissdo do
Informe de Rendimentos.

Contudo, forcoso reconhecer que o beneficiario do pagamento ndo tem gestdo
sobre o comportamento da fonte pagadora. Como ndo tem o poder de enforcement detido pelo
Fisco, a Recorrente tem que comprovar as retengdes por outros meios.

Neste sentido, para casos de comprovacdo de retencdo sem informe de
rendimentos, como o ora analisado, aplica a Sumula CARF 143, os contribuintes podem
comprovar por quaisquer meios de prova as retencdes que dao sustentacdo a formacao do crédito
reivindicado, ndo sendo o informe de rendimentos emitido pela fonte pagadora como Unica
forma de demonstrar o crédito.

No caso sob em exame, a Recorrente carreou aos autos varios documentos em
sede de manifestagdo de inconformidade e que foram desconsiderados pela instancia julgadora
“a quo”. E em meu sentir, os documentos apresentados pela Recorrente podem e devem ser
analisados objetivando a comprovacdo da parcela do direito creditorio em litigio, nos termos a
Stmula CARF n° 143.
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Por outro lado, quanto as alegacGes da Recorrente sobre a DIPJ, vale lembrar,
que conforme inteligéncia da Sumula CARF n° 92, a DIPJ - Declaragdo de Informacoes
Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica tem carater meramente informativo e ndo se presta a
comprovacao da existéncia e liquidez de indebito tributario.

Logo ante tudo o que foi dito, o sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto
retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas a tributacdo, do
valor do imposto devido ao final do periodo de apuracéo, ainda que nao tenha o comprovante de
retencdo emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por
quaisquer outros meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as retencdes que alega.

Destarte, entendo que € preciso o retorno dos autos a DRF de origem que
inaugurou o litigio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto probatério produzido
junto com o recurso voluntério referente ao mérito do pedido, ou seja, a origem e a procedéncia
do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituracdo mantida com observancia das
disposicdes legais, desde que evidenciada por documentos habeis, segundo sua natureza, ou
assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.

O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de
1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda
que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou nao
provado por ocasido ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se
destine a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado
ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execucao.

Assim, no rito do Decreto n°® 70.235, de 06 de marco de 1972, sendo afastado o
Obice do despacho decisorio original em que a compensacdo ndo foi homologada na sua
integralidade, cabe a autoridade preparadora emitir despacho complementar ndo havendo que se
falar em preclusdo do direito de a Fazenda Publica analisar o Per/DComp nesse segundo
momento, ja que da ciéncia deste ato complementar ndo ocorre a homologacao tacita, pois 0s
débitos estdo com exigibilidade suspensa desde a instauracédo do litigio.

Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente ndo for cientificada de
uma nova decisdo guanto ao mérito de sua compensacao, os débitos compensados permanecem
com a exigibilidade suspensa, por nao se verificar decisdo definitiva acerca de seus
procedimentos. E, caso tal decisdo ndo resulte na homologacdo total das compensacOes
promovidas, deve ser possibilitada a discussdo do mérito da compensacdo nas duas instancias
administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto n° 70.235, de 06 de marco
de 1972 (8 11 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996).

Havendo davidas em relacdo ao que foi juntado ou a necessidade de juntada de
outros documentos fiscais e contabeis da empresa, deve a Recorrente ser intimada para
esclarecimentos e apresentacdo de documentos, inclusive, quanto as disposi¢fes da Sumula
CARF n° 80.
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Destaca-se, por fim, que ndo se trata de emissdo de novo despacho decisoério, pois
0 primeiro ndo possuia vicios e estava de acordo com as provas e informagOes sistémicas até
aquele momento existentes. Os autos irdo retornar apenas para a continuacdo da andlise da
liquidez e certeza do crédito remanescente, considerando o saneamento do processo com a
juntada de documentos para comprovar a existéncia do crédito.

Ante 0 exposto, voto em dar provimento parcial ao Recurso Voluntério para fins
de reconhecimento da possibilidade de formacdo de indébito por se referir a fato ou a direito
superveniente, ante os documentos apresentados em sede recursal e aplicacdo das determinagdes
das Sumulas CARF n% 80 e 143, mas sem homologar a compensacao por auséncia de analise do
mérito, com o consequente retorno dos autos & DRF de Origem para verificacdo da existéncia,
suficiéncia e disponibilidade do direito creditorio pleiteado no Per/DComp devendo o rito
processual ser retomado desde o inicio. Destaque-se que a Unidade de Origem devera considerar
em sua investigacdo todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensacoes
serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente
constatadas e, se houver necessidade, intimar a Recorrente a prestar esclarecimentos ou
complementar a producéo de provas.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



